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ASSEMBLEIA NACIONAL

Lei 0.° 7/2001

Lei de Alteração do Artigo 13.° da Lei 0.°1197, de 31
de Julho

o presente diploma vem alterar o artigo 13.°
da Lei n.? 1/97, de 31 de Julho, no que respeita a remu-
neração dos deputados não profissionalizados, mem-
bros dos órgãos da Assembleia Nacional, instituindo,
deste modo, o sistema de abono de senhas de presença;

Nestes termos;

A Assembleia Nacional, no uso das competên-
cias que lhe são conferidas pela alínea b) do artigo 86.°
da Constituição, decreta o seguinte:

Artigo 1.°

É alterado o artigo 13.° da Lei n.? 1/97 de
31 de Julho, que passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 13.°
Remuneração dos Deputados

1. ---------------.-----------------.--------.-----.----
2. --------.--------- ••-----.------- ••---.- •. ---------.-
3. Os Deputados não profissionalizados, têm

direito a um subsídio mensal no valor correspondente a
30% do vencimento do Presidente da Assembleia Na-
cional.

4. --------- ••-----.---------- •. --.--.-- •... -- -.. -------
5. Os Deputados não profissionalizados,

quando membros do Conselho de Administração da
Comissão Permanente ou das Comissões Especializa-
das e Eventuais, por cada reunião que tomarem parte
têm direito a senha de presença fixado no valor de:

a) 10% do vencimento base mensal do Depu-
tado profissionalizado para os membros do Conselho
de Administração, da Comissão Permanente e Presi-
dentes das Comissões Especializadas ou Eventuais;

b) 85% do valor da senha de presença do
Presidente da Comissão para o Secretário da mesma;

c) ) 75% do valor da senha de presença do
Presidente da Comissão para os restantes membros da
mesma.

6. O valor da senha de presença a receber nos
termos do disposto no número anterior não poderá
exceder 80% da remuneração global dos Deputados
profíssionalizados.»

Artigo 2.°

Para efeito de abono das senhas de presença,
os Presidentes do Conselho de Administração e das
Comissões Especializadas, bem como o Secretário da
Mesa da Assembleia deverão remeter ao competente

sector da Assembleia Nacional uma cópia da acta da
respectiva reunião, da qual deverá constar a hora do
início e término e os nomes de todos os membros pre-
sentes.

Artigo 3.°

O presente Diploma entra em vigor nos ter-
mos legais e produz efeitos a partir de 1 de Maio de
2001.

Assembleia Nacional, em S.Tomé, aos 4 de
Setembro de 2001.- O Presidente da Assembleia Na-
cional, Interino, Dionísio Tomé Dias.

Promulgado em 18/9/2001.

Publique-se.

O Presidente da República, Fradique Bandei-
ra Melo de Menezes. •

Lei n." 812001

Estatuto do Direito de Oposição

Tornando-se necessário estabelecer um con-
junto de direitos políticos capazes de reforçar a eficácia
prática do Direito da Oposição e das minorias parla-
mentares;

Nestes termos;

A Assembleia Nacional decreta nos termos da
alínea b) do artigo 86.° da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.0
Objecto

A presente Lei define o estatuto do direito da
oposição reconhecido aos Partidos Políticos e minorias
representados na Assembleia Nacional, Regional ou
Distrital e que não façam parte do Governo ou dos res-
pectivos órgãos executivos, bem como as formas como
o mesmo poderá ser exercido, sem prejuízo do direito
geral de oposição.

Artigo 2.°
Direito de Oposição

É assegurado às minorias e aos partidos políti-
cos representados na Assembleia Nacional, Regional
ou Distrital e que não façam parte dos respectivos ór-
gãos executivos o direito de constituir e exercer uma
oposição democrática ao Governo e aos órgãos execu-
tivos regional ou distritais, nos termos da Constituição
e da presente Lei.

Artigo 3.°
Definição

1. Entende-se por oposição à actividade de-
mocrática de acompanhamento, fiscalização e crítica
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das orientações políticas do Governo e dos órgãos exe-
cutivos, regional ou distritais bem como a formação de
alternativas constitucionalmente legítimas ao Governo
e aos órgãos executivos regional ou distritais.

2. O direito de oposição integra os direitos,
poderes e prerrogativas previstos na Constituição e na
Lei.

Artigo 4.°
Titularidade

São titulares do direito de oposição os partidos
politicos nos termos do artigo 1.° da presente Lei, re-
presentados na Assembleia Nacional e que não façam
parte do Governo, bem como os partidos políticos re-
presentados nas assembleias regionais ou distritais e
que não estejam representados nos correspondentes ór-
gãos executivos.

fi. 2. São também titulares do direito de oposição
os grupos de cidadãos eleitores que como tal estejam
representados na Assembleia Nacional e nas assem-
bleias regional ou distritais, nos termos do número an-
terior e desde que nenhum dos seus representantes as-
suma pelouros, poderes delegados ou outras formas de
responsabilidade directa e imediata pelo exercício de
funções executivas.

3. A presente Lei não prejudica o direito de
oposição nem os direitos reconhecidos pela Constitui-
ção e demais leis, a todos os partidos políticos legal-
mente constituídos e sem representação em qualquer
dos órgãos referidos nos números anteriores.

Artigo 5.°
Direitos Parlamentares

Os Partidos Políticos representados na As-
, sembleia Nacional e que não façam parte do Governo

têm os direitos e garantias reconhecidos pela Consti-
tuição e pelo Regimento da Assembleia Nacional às
respectivas representações parlamentares.

Artigo 6.°
Direito de Informação

1. Os titulares do direito de oposição têm o
direito de ser informados regular e directamente pelos
correspondentes órgãos executivos nacionais sobre a
marcha dos principais assuntos de interesse público
mais relevante relacionados com a sua actividade e de
informar o Presidente da República e ao Governo dos
seus pontos de vista políticos sobre tais assuntos.

2. As informações devem ser prestadas direc-
tamente e em prazo razoável aos órgãos e estruturas
representativas dos partidos políticos e demais titulares
do direito de oposição.

Artigo 7.°
Direito de Participação

Os Partidos Políticos da oposição têm o di-
reito de se pronunciar e intervir publicamente pelos
meios constitucionais e legalmente estabelecidos sobre
quaisquer questões de interesse público relevante, bem
como o direito de presença e participação em todos os
actos e actividades oficiais que, pela sua natureza, o
justifiquem.

Artigo 8.°
Direito de Consulta Prévia

1. Os Partidos Políticos representados na As-
sembleia Nacional e que não façam parte do Governo
têm o direito de ser previamente consultados em rela-
ção ás seguintes questões:

a) Orientação geral da política externa;
b) Orientação geral da política de defesa na-

cional e de segurança interna;
c) Propostas de lei das grandes opções do Pla-

no e Orçamento Geral do Estado;
d) Marcação das datas das eleições;
e) Demais questões previstas na Constituição

e na Lei.

2. Ao dever de consulta prévia aplica-se com
as necessárias adaptações, o disposto no n.° 2 do artigo
6.°.

Artigo 9.°
Direito de Colaboração

Os Partidos Políticos representados ou não na
Assembleia Nacional têm direito de colaborar nos tra-
balhos preparatórios promovidos pelo Governo com
vista a elaboração ou revisão de legislação relativa a
partidos politicos e eleições.

Artigo 10.°
Direitos Quanto aos Órgãos de Comunicação Social

1. Os Partidos Políticos representados na As-
sembleia Nacional têm direito ao tempo de antena e
direito de resposta política nos termos da Lei n.° 2/93
de 8 de Abril.

2. Os Partidos Políticos representados na
Assembleia Nacional gozam ainda do direito de espaço
e de resposta nos órgãos de imprensa escrita perten-
centes ao Estado, em termos similares aos do direito de
resposta politica na Rádio Nacional e Televisão Santo-
mense, ao abrigo da Lei n." 2/93 de 8 de Abril.

3. Os Partidos Politicos representados na As-
sembleia Nacional e que não façam parte do Governo
têm o direito de inquirir o Governo e de obter deste in-
formação adequada e em prazo razoável, sobre as me-
didas tomadas para efectivar as garantias constitucio-
nais de liberdade e independência dos órgãos de comu-
nicação social perante o poder político e o poder eco-
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nómico, de imposição dos princípios da especialidade e
da não concentração de empresas titulares de órgão de
informação geral, de tratamento não discriminatório e
de divulgação da titularidade e dos meios de financia-
mento dos mesmos órgãos.

4. Os Partidos Políticos representados na As-
sembleia Nacional e que não façam parte do Governo
têm ainda direito de inquirir o Governo e de obter in-
formações adequadas e em prazo razoável, sobre as
medidas tomadas para assegurar uma estrutura e fim-
cionamento dos meios de comunicação social do sector
público que salvaguarde a sua independência perante o
Governo, a Administração Pública e aos demais po-
deres públicos, bem como sobre a garantia constitu-
cional da possibilidade de expressão e confronto das
diversas correntes de opinião.

5. Aplica-se à Região do Príncipe o disposto
no presente artigo, devendo por isso os partidos polítí-
cos beneficiar de idênticos direitos em relação ao Go-
verno Regional nos Órgãos de Comunicação Social
existentes na Região, pertencentes ao Estado.

Artigo Ll."
Relatórios de Avaliação

I. O Governo, os órgãos executivos regional e
distritais e as representações parlamentares dos parti-
dos da oposição elaborarão anualmente, até 31 de Mar-
ço, relatório sobre o grau de observância dos direitos
previstos na presente Lei.

2. O Governo responderá aos relatórios das
representações parlamentares dos partidos da oposição
e estes ao Governo até 15 de Abril.

3. Ao pedido de qualquer dos titulares do di-
reito de oposição podem os respectivos relatórios e res-
posta ser objecto de discussão pública na correspon-
dente assembleia.

4. A fim de facilitar o sistema de avaliação
previsto nos números anteriores, os concessionários
dos serviços públicos de radiodifusão e televisão elabo-
ram e remetem à Assembleia Nacional relatórios pe-
riódicos sobre a forma como foram ou deixaram de ser
efectivados, no âmbito da respectiva actividade, os di-
reitos e as garantias de objectividade, rigor, indepen-
dência e pluralismo de informação assegurados pela
Constituição e pela Lei.

5. Os relatórios e as eventuais respostas serão
publicados no Diário da República, nos jornais oficiais
e no diário ou boletim das assembleias regional ou dis-
tritais respectivos. conforme o caso.

Artigo 12.0

Observância dos Direitos

Os direitos estatuídos na presente Lei são de
aplicação imediata desde que não dependam de regula-
mentação.

Artigo 13.0
Entrada em Vigor

Esta Lei entra em vigor nos termos legais.

Assembleia Nacional, em São Tomé, aos 4 de
Setembro de 2001.- O Presidente da Assembleia Na-
cional, Francisco Furtunato Pires.

Promulgado em 19/9/2001.

Publique-se.

O Presidente da República, Fradique Bandei- •
ra Melo de Menezes.

Lei 0.° 9/2001

A pesca é uma actividade que se inscreve na
vocação natural e histórica de S. Tomé e Príncipe, re-
presentando uma fonte de rendimentos· para uma gran-
de parte da população e um factor determinante para a
segurança alimentar do País. É portanto o acto de cap-
turar espécies aquáticas com as diferentes artes de pes-
ca.

O objectivo primordial da exploração dos re-
cursos vivos é o aproveitamento óptimo destes, no inte-
resse das colectividades nacionais presentes e vindou-
ras. Essa exploração deve operar-se segundo planos de
ordenamento que favoreçam o processo de renovação
natural dos estoques através da aplicação de mecanis-
mos de gestão visando garantir a utilização racional
dos recursos, sem prejuízo do rigor e do crescente di-
namismo que devem caracterizar a sua inserção na eco-
nomia nacional.

Para a realização desse desiderato é indispen-
sável que o Estado se dote de um quadro jurídico apro-
priado no qual sejam consagrados os princípios que de-
vem reger o exercício da pesca e se constitua em
instrumento de mobilização e orientação da população
alvo.

A legislação vigente mostra-se ultrapassada e
carece de ajustamento à situação actual do país.

A presente legislação visa colmatar as lacunas
existentes e actualizar aspectos previstos na Lei ante-
rior.

Nestes termos;

A Assembleia Nacional decreta, nos termos
da alínea b) do artigo 86.0 da Constituição, o seguinte:
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